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Resumo
Os fenômenos da precarização e da terceirização, inseridos em um contexto histórico, marcado por diversas lutas e questões 
intrínsecas à relação entre capital e trabalho, assumem contornos específicos no cenário contemporâneo, sobretudo devido ao Projeto 
de Lei 4330/2004, o qual trata especificamente da regulamentação da terceirização no Brasil, aprovado na Câmara recentemente. 
Com base nesse contexto, o presente artigo objetiva discutir os seguintes questionamentos: o que esperar para a realidade brasileira 
confrontada à possível mudança de legislação que amplia e aprofunda a  terceirização?  O que extrair de uma reflexão baseada em 
alguns elementos das ditas “sociedades salariais”? No que concerne ao delineamento metodológico do estudo, foi realizada uma 
revisão de literatura para subsidiar a discussão apresentada no objetivo do artigo. Foram considerados, prioritariamente, textos 
científicos publicados de 2005 até 2015 em bases de dados brasileiras. Os resultados do estudo apontam predominância de estudos 
empíricos, análise dos contornos  e consequências da terceirização e da precarização nos setores público e privado e em diversas 
categorias profissionais, bem como reiteram o caráter mundial do fenômeno e suas particularidades nacionais. A discussão dos 
resultados e as considerações finais deste artigo retomam os principais achados bibliográficos, com intuito principal de suscitar 
formas de enfrentamento.
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Abstract
The phenomena of insecurity and outsourcing, embedded in a historical context, marked by various struggles and issues intrinsic to 
the relationship between capital and labor, take specific forms in the contemporary context, the example of Bill 4330/2004, which 
deals specifically with the regulation of outsourcing in Brazil and was approved in the House recently. Based on this background, this 
article aims to discuss: what to expect for the Brazilian reality confronted with possible change of legislation that broadens and deepens 
outsourcing? What can be extracted from a comparative reflection based on some elements of the “wage society”? The methodological 
design of the study was a literature review conducted to support the discussion presented in the purpose of the article. We considered 
primarily scientific papers published from 2005 to 2015 in the Brazilian databases. The study results indicate a predominance of 
empirical studies, analysis of the forms and consequences of outsourcing and casualization in the public and private sector and various 
professional categories, as well as reaffirming the global nature of the phenomenon and its national peculiarities. The discussion of the 
results and final considerations of this article reiterate the main bibliographic findings, with main aim of raising ways of coping and 
contending.
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INTRODUÇÃO 

 A precarização e a terceirização têm 
assumido contornos e alcances significati-
vos no atual mundo de intensas transfor-
mações do trabalho e do emprego. Castel 
(1998) afirma que a nova dinâmica do ca-
pital assume as seguintes características 
fundamentais: “a desestabilização dos es-
táveis, a instalação na precariedade de di-
ferentes trabalhadores, e o aumento do de-
semprego” (p. 12).

 Diante desse contexto, o presente 
artigo objetiva discutir como esses elemen-
tos afetam a realidade brasileira confronta-
da à mudança de legislação que amplia a 
terceirização. Objetiva, portanto, responder 
às seguintes questões: o que esperar para a 
realidade brasileira confrontada à possível 
mudança de legislação que amplia e apro-
funda a  terceirização? O que extrair de 
uma reflexão baseada em alguns elementos 
das ditas “sociedades salariais”? 

 A terceirização, embora não seja um 
fenômeno estritamente recente ─ quando 
se considera o processo histórico como um 
todo ─ assume grande relevância por suas 
consequências no contexto social atual 
(Druck, 2011), tanto por sua intensifica-
ção quanto pelas tentativas de enquadrar 
novas práticas de terceirização no contex-
to legal, a exemplo do Projeto de Lei (PL) 
4330/2004, o qual trata, especificamente, 
do processo de regulamentação da terceiri-
zação no Brasil. Entre as principais ques-
tões abordadas pelo PL em questão, pode-
-se apontar a possibilidade de terceirização 
também para as atividades-fim por parte 
de empresas públicas e privadas. 

 De acordo com Pochmann (2006), 
em 2005, o número de trabalhadores ter-
ceirizados representavam 16% dos traba-
lhadores da iniciativa privada no Brasil, o 
que indica a expressiva quantidade de tra-
balhadores com esse tipo de vínculo nas or-
ganizações. 

 Com base no panorama em questão, 
o presente artigo objetiva realizar uma dis-
cussão teórica acerca das transformações 
do trabalho, enfocando a terceirização e a 
precarização no contexto brasileiro, me-
diante uma revisão de literatura. Para al-
cançar tal intento, os objetivos secundários 
do trabalho são apresentar um panora-
ma das publicações mais recentes sobre o 
tema e buscar aspectos que caracterizem 
a terceirização e a precarização no con-
texto nacional e em algumas “sociedades 
salariais”, considerando e reconhecendo 
os alcances globais do fenômeno. Estudos 
apresentados por autores diversos conside-
rando contextos de diferentes países apon-
tam para o grande alcance do fenômeno em 
esfera global (Azevedo, 2007, Costa, 2012, 
Stefano & Nogueira, 2006, Lima, Narciso, 
Andrade, Oliveira, 2014, Neves & Pedrosa, 
2007).

MÉTODO:

 O presente artigo é uma revisão de 
literatura, considerando os últimos dez 
anos: de 2005 até 2015. A busca foi reali-
zada nas seguintes bases de dados e anais 
de eventos científicos: Scientific Electronic 
Library Online (Scielo), Portal de Periódi-
cos da CAPES - Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior, 
Anais do CBPOT (Congresso Brasileiro de 
Psicologia Organizacional e do Trabalho) e 
Anais do EnANPAD (Encontro Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Administra-
ção). A escolha das duas primeiras bases se 
justifica pelo amplo volume de publicações 
e revistas indexadas, o que permite inves-
tigar de maneira mais abrangente o estado 
da arte sobre o tema. Os anais do CBPOT 
foram selecionados devido à reconheci-
da importância e relevância do evento na 
pesquisa nacional e internacional na área 
de Psicologia Organizacional e do Traba-
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lho.  Os anais do EnANPAD também foram 
selecionados por se tratar de evento com 
grande relevância na área de Administra-
ção de Empresas, que recebe contribuições 
de pesquisadores das mais diversas áreas 
do conhecimento. 

 Os descritores utilizados foram ter-
ceirização, precarização, Brasil. Os crité-
rios de inclusão de publicações foram os 
seguintes: publicações que tratassem dos 
temas terceirização e precarização. 

TERCEIRIZAÇÃO E PRECARIZAÇÃO: 
UMA TENTATIVA DE DEFINIÇÃO E 
COMPREENSÃO DO FENÔMENO

 O termo terceirização apresenta no-
tória diversidade de conceitos, o que pode 
ser atribuído tanto às diferentes correntes 
teórico-epistemológicas que se debruçam 
sobre o fenômeno quanto pelas posições 
políticas e ideológicas distintas assumidas 
pelos atores envolvidos no processo que en-
volve as relações entre capital e trabalho. 
O aumento de estudos sobre os contornos 
e consequências da terceirização não pro-
vocaram uma definição e caracterização 
consensual acerca desses processos (Oli-
veira & Moreira, 2012, Carvalho & Navarro, 
2012) e tais estudos se intensificaram prin-
cipalmente a partir do fim dos anos 1980 
e início dos anos 1990, período histórico 
em que as reestruturações proliferaram no 
contexto brasileiro. 

 É fundamental destacar que a ter-
ceirização e a precarização, conforme res-
saltado no início deste artigo, se constitui 
como fenômeno global e vem alcançando 
diversos setores da economia: industrial, 
de serviços e telecomunicações. Tal fato é 
atestado por Lima (2010) ao afirmar que:

Na atualidade, a discussão aponta 
para o caráter global da terceiriza-

ção e sua  “consumação” com im-
pactos significativos, isso em dire-
ção à maior precarização das con-
dições e relações de trabalho [...] a 
precarização está em toda parte, no 
setor privado, no setor público, nos 
meios de telecomunicações, etc. E 
seus efeitos são similares, embora 
com gradações distintas: a deses-
truturação da existência e de suas 
estruturas temporais, tornando o fu-
turo incerto e generalizando a inse-
gurança como forma de vida (p. 19). 

 Rios e Gondim (2010) e Augusto e 
Freitas (2012) apontam também que o fe-
nômeno em questão pode ser encontrado 
tanto no serviço público quanto na inicia-
tiva privada. Pode-se afirmar que a inten-
sificação dos processos de flexibilização 
não se dá apenas no campo do trabalho, 
mas se configura em diversos campos so-
ciais, principalmente devido à volatilidade 
do mercado financeiro e à virtualização das 
riquezas. (Neves & Pedrosa, 2007)

 Antes de discutir a conceituação e 
as consequências do processo de terceiri-
zação, torna-se necessário situar o fenô-
meno historicamente e explicitar em que 
bases nascem e se intensificam tais práti-
cas. Diversos autores (Borsoi, 2011, Rus-
so & Leitão, 2006, Franco, Druck, Selig-
mann-Silva, 2010) atribuem o aumento de 
práticas de terceirização, principalmente, 
ao início da adoção do modo de produção 
toyotista, baseado no modelo japonês. O 
referido modelo provoca uma grande rup-
tura com o modelo taylorista-fordista pre-
dominante até então. Este último, deno-
minado por Marcelino e Cavalcante (2012) 
como a “tradicional empresa fordista do 
século XX” (p. 332) possui algumas ca-
racterísticas fundamentais como a jorna-
da em tempo integral e o asseguramento 
de diversos direitos e garantias trabalhis-
tas, muitas dessas instauradas no Brasil 
com a Consolidação das Leis Trabalhis-
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tas (CLT) na Era Vargas, período no qual 
o salário mínimo, por exemplo, passa a 
ser considerado obrigação das empresas. 
O referido processo, no contexto brasilei-
ro, teve início na Revolução de 30 e com a 
progressiva inclusão de direitos e garan-
tias trabalhistas na Constituição de 1943 
e, posteriormente, com a CLT, no contexto 
do Estado Novo. (Pessanha & Artur, 2013) 

 O modo toyotista de produção, por 
sua vez, vem acompanhado de um discur-
so empresarial que busca a “empresa fle-
xível” ou “empresa enxuta”, o que acarreta 
perda de diversos direitos trabalhistas e 
consequências para as condições de tra-
balho. Esse processo se insere no contexto 
de reestruturação produtiva, caracterizado 
principalmente pela difusão de inovações 
tecnológicas e de novas práticas nas orga-
nizações em busca da máxima produtivida-
de e da qualidade, bem como no “foco no 
cliente”, “zero defeito”, “zero estoque”.

 No Brasil, os governos Collor e Fer-
nando Henrique Cardoso contribuíram de 
forma significativa para fragilização de di-
reitos dos trabalhadores. No contexto bra-
sileiro, os contornos desse processo tam-
bém se inserem na transição do modelo 
agro-exportador para o modelo urbano in-
dustrial. Esse processo de industrialização, 
entretanto, não foi acompanhado por au-
mento de garantias trabalhistas, conforme 
foi observado no governo de Juscelino Ku-
bitschek. (Silva, 2012)

 Tais mudanças incidem sobre a re-
lação entre trabalhador, carreira e organi-
zação. Com o advento da “fábrica enxuta 
e flexível”, o trabalhador passa a estar li-
gado muito mais à carreira do que à or-
ganização, pois nesta última não há mais 
a percepção de estabilidade no emprego 
(Nascimento, 2008, Hirata, 2008). Nesse 
contexto, emerge o discurso corrente de 
que cada profissional é responsável por 
sua carreira, por seu sucesso e por sua 
empregabilidade. 

 Antunes (1999; 2005) aponta três 
aspectos potencialmente destrutivos ao se 
considerar de maneira abusiva o paradig-
ma da “empresa enxuta”: 

[...] a) a caracterização da flexibiliza-
ção somente como variável positiva; 
b) generalização abusiva dos casos 
localizados (Japão e ‘Terceira Itá-
lia’); c) não consideração dos efeitos 
sociais deletérios gerados pelo ‘mo-
delo’, como por exemplo, aumento 
do desemprego, utilização precária 
de mão-de-obra, baixos salários e 
aumento do controle sobre a força 
de trabalho (p. 273).

 Marcelino e Cavalcante (2012) apre-
sentam uma proposta de definição para 
o termo em pauta levando em considera-
ção questões analíticas e políticas: “é todo 
processo de contratação de trabalhadores 
por empresa interposta, cujo objetivo 
último é a redução de custos com a força 
de trabalho e/ou a externalização dos con-
flitos trabalhistas”. (p. 331) 

 A precarização, por sua vez, pode 
ser entendia como um processo mais am-
plo e abrangente e consiste em um regime 
de cunho político, no qual o trabalhador 
é obrigado a se submeter aos ditames de 
exploração, submissão e ausência de direi-
tos fundamentais (Druck, 2011, Antunes, 
2011). No que tange à precarização, é fun-
damental apontar que, conforme aponta 
Druck (2011), esse processo não se deve 
necessariamente à mundialização do ca-
pital, mas consiste em estratégia política e 
deve ser entendido como tal, viabilizando o 
olhar crítico sobre o fenômeno e potenciali-
zando as ações sociais frente às práticas de 
precarização. 

 Druck (2011) apresenta uma tipolo-
gia da precarização, levando em considera-
ção o cenário brasileiro. Assim, aponta seis 
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tipos: a vulnerabilidade das formas de in-
serção e desigualdades sociais, a intensi-
ficação do trabalho e terceirização, a in-
segurança e saúde no trabalho, a perda 
das identidades individual e coletiva, a 
fragilização da organização dos traba-
lhadores e a condenação e o descarte 
do direito do trabalho. Barbosa (2010), 
Franco e Druck (2009) também apontam 
aspectos semelhantes.

 No que concerne à legislação, alguns 
projetos de lei (Pessanha & Artur, 2013) já 
vinham sendo propostos na tentativa de re-
gulamentação da terceirização: o Projeto de 
Lei 4302/1998, com a proposta de flexibili-
zar a lei que permite o trabalho temporário; 
o PL 4330/2004, com a proposta de regula-
mentar contratos de terceirização de forma 
direta; e o PL proposto pelo grupo de tra-
balho da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), com a proposta de proibição de ativi-
dade-fim, bem como a garantia da informa-
ção prévia ao trabalhador terceirizado. O 
Projeto de Lei mais recente, PL 4330/2004, 
veio acompanhado de intensas manifesta-
ções e debates acerca dos alcances da nova 
regulamentação, principalmente, porque 
traz a possibilidade de: terceirizar tan-
to atividades-meio quanto atividades-fim,  
transferir as obrigações trabalhistas para 
a empresa de terceirização e a diminuir a 
representatividade dos sindicatos. Entre as 
manifestações, é possível apontar diversos 
exemplos recentes, como manifestações da 
Central Única dos Trabalhadores (CUT), 
de centrais sindicais, da Central de Traba-
lhadores do Brasil (CTB), da União Geral 
dos Trabalhadores (UGT) e da Nova Central 
Sindical de Trabalhadores (NCST). (Brasil, 
2015)

 A intensificação das práticas de ter-
ceirização vem acompanhada de argumen-
tos presentes nos contextos empresarial e 
acadêmico. O principal deles repousa na 
ideia de que as empresas devem se concen-
trar em sua atividade principal e estraté-
gica e delegar atividades e processos ope-

racionais e de menor importância para o 
negócio a outras empresas especializadas. 
No discurso acadêmico, o processo é apoia-
do com a proposição do argumento citado e 
passa a ganhar status de prática moderna 
de gestão e como uma ação estratégica por 
parte de quem compõe a gestão das orga-
nizações. Quando se considera o contexto 
atual, de intensas transformações no mun-
do do trabalho, é evidente que o processo 
de terceirização não atinge apenas as ativi-
dades ditas operacionais, mas incide sobre 
atividades fundamentais das organizações. 
Giosa (1993), há muitos anos, já alertava 
que diversas organizações tendem a tercei-
rizar atividades relacionadas à produção, 
distribuição e operação, o que demonstra o 
alcance da terceirização. 

 É fundamental encarar tais 
argumentos e discursos de maneira 
crítica, pois as práticas de terceirização 
trazem custos significativos tanto aos 
trabalhadores quanto às organizações. 
Guimarães e Carvalho (2012) apontam os 
“custos escondidos” (p. 1180) envolvidos 
no processo de terceirização ao analisar, 
principalmente, tais práticas no campo 
da Saúde: “As expectativas de redução de 
custos podem, no entanto, ser defraudadas 
devido a uma má avaliação dos chamados 
‘custos escondidos’, os custos indiretos 
(adjudicação, custos de transição, de 
maus contratos e de monitorização) e os 
custos sociais (redução da ‘moral’, baixa 
produtividade e alta rotação de colabora-
dores)” (p. 1180). Outros fatores apresenta-
dos por Zamberlan e Siqueira (2005), Melo 
e Kviatkowski (2007) e Lopes e Silva (2009) 
apontam para prejuízos no atendimento ao 
paciente no contexto da saúde em alguns 
serviços terceirizados. 

 As consequências da terceirização 
são diversas e afetam de forma negativa, 
principalmente, o trabalhador. Antunes 
(2002) aponta diversas consequências ad-
vindas do processo de precarização social 
do trabalho, como a segmentação dos tra-
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balhadores e sua perda de força social, ge-
rando, principalmente, a fragilização do po-
tencial de luta coletiva, bem como a perda 
das forças dos sindicatos. (Dias, 2015)

 Athayde e Brito (2010) apontam as 
consequências do processo de precariza-
ção para a qualidade de vida no trabalho. 
Diversos fatores característicos do intenso 
processo de precarização contribuem para 
o sofrimento do trabalhador, como a inse-
gurança frente ao emprego, o aumento do 
ritmo de trabalho e as crescentes exigên-
cias de máxima produtividade. (Alevato & 
Perissé, 2014, Leite Júnior, Chamon & Ca-
marini, 2012). Corcetti e Behr (2009) tam-
bém apresentam pesquisa demonstrando 
impacto da terceirização na qualidade de 
vida no trabalho daqueles que atuam no 
setor metalmecânico. Silva, Neto, Nunes 
e Gonçalves (2014) apresentam as conse-
quências da precarização na intensificação 
do stress em vigilantes e porteiros.

 Algumas categorias profissionais 
sofrem de forma intensa os atuais contor-
nos da terceirização, a exemplo das coo-
perativas às quais se associam docentes, 
que passam a ter que se submeter ao re-
gime horista de pagamento, o que torna 
precário seu vínculo de trabalho e impos-
sibilita a remuneração por outras ativida-
des inerentes a sua profissão, como o pla-
nejamento de aulas e o desenvolvimento 
de pesquisas científicas. (Calderón, 2013, 
Souza & Amaral, 2012, Elias & Navarro, 
2012, Assumpção et al., 2012). Ferreira, 
Nascimento e Salvá (2012) demonstram 
os contornos da precarização para a cate-
goria em questão no contexto de institui-
ções de ensino privadas no Rio de Janeiro. 
Em conformidade com tais estudos, Silva 
(2013) aborda a questão de precarização 
em docentes do ensino público. Moita, 
Sousa, Correira e Aquino (2012) apresen-
tam importante estudo sobre os efeitos da 
precarização em docentes temporários de 
uma universidade pública localizada em 
Fortaleza-CE. 

 Boehs, Krawulski e Roesler (2014) 
discutem os efeitos da precarização para 
docentes do ensino superior aposentados 
e que continuam a atuar no mercado de 
trabalho. 

 É mister apontar que, embora te-
nha sido mostrado neste artigo o exemplo 
de docentes do ensino superior público e 
privado, nas publicações encontradas, há 
outros estudos que abordam os efeitos da 
terceirização e da precarização para outras 
categorias profissionais, como os assisten-
tes sociais (Assis, 2011), trabalhadores do 
setor bancário (Santos, 2013, Sanches, 
2006) e trabalhadores do setor de confec-
ção (Lima, 2009, Carvalho, Maciel, Matos 
& Viana, 2012). Cunha (2015), mais recen-
temente, abordou os efeitos da precariza-
ção e da terceirização para trabalhadores 
que atuam no setor de limpeza em escolas 
do município de Marília-SP. Traesel, Rosa 
e Vasconcelos (2012), Vasconcelos et al. 
(2012) e Barros (2012) apresentam estudo 
semelhante. 

 Outro aspecto que merece destaque 
e atenção é a diferenciação, apontada por 
diversos autores, entre os trabalhadores 
efetivos e os terceirizados. Feitosa (2008) 
aponta, em estudo realizado em um hospi-
tal público e de ensino, que os trabalhado-
res terceirizados apontam menor senso de 
propriedade em relação ao hospital, tinham 
remuneração inferior aos celetistas e servi-
dores públicos, bem como estavam sujei-
tos à sobrecarga de atividades. Figueiredo, 
Alvarez, Athayde, Suarez e Pereira (2007) 
apontam que há um déficit na qualidade de 
serviços prestados por trabalhadores ter-
ceirizados em uma bacia petrolífera do Rio 
de Janeiro, devido ao reduzido número de 
treinamentos que estes recebem, situação 
distinta daquela dos trabalhadores efeti-
vos, que recebem um número superior de 
treinamentos e conseguem melhor desem-
penho. Os mesmos autores também apre-
sentam um número superior de acidentes 
de trabalho entre os trabalhadores terceiri-
zados envolvidos no estudo. 
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 No que tange a esse aspecto, Allan 
(2000) discute as seguintes consequên-
cias da terceirização no contexto de algu-
mas organizações: o turnover, o enfraque-
cimento de ações de Recursos Humanos 
que estimulem o trabalho em equipe e a 
queda na qualidade das atividades execu-
tadas. Chambel (2012) também apresenta 
pesquisa nessa direção ao estudar o com-
prometimento afetivo de trabalhadores 
terceirizados. 

 Outros estudos mostram desafios 
marcantes no que se refere à gestão e se-
gurança trabalhista para determinados 
grupos empresariais no momento de con-
tratação e manutenção de trabalhadores 
terceirizados, o que já vem sendo denomi-
nado em alguns casos como “gestão de ter-
ceirizados” (Fernandes & Neto, 2005, Gra-
miscelli, Patrus-Pena, Assbú, 2009, Azeve-
do & Tonelli, 2010, Pinto & Araújo, 2006). 
Souza, Ferraz, Maia e Nobre (2005) apre-
sentam o fenômeno de análise acerca da 
viabilidade e possibilidades de redução de 
custos envolvidos no processo de terceiri-
zação é denominado “terceirização estraté-
gica”. Tais dados apontam para uma certa 
naturalização da prática e ancoramento da 
mesma no discurso de que isto é necessá-
rio, administrável e, até mesmo, estratégico 
para os grandes grupos empresariais. 

 Outra consequência nefasta do pro-
cesso de terceirização consiste na transfe-
rência de responsabilidades do campo do 
direito do trabalho para o direito civil, pois 
as questões trabalhistas passam a ser tra-
tadas entre duas empresas (a contratante 
e a contratada) e não mais entre a organi-
zação e o trabalhador. Assunção e Camara 
(2011), ao se debruçarem sobre o fenômeno 
da teceirização de trabalhadores que traba-
lham com o corte de árvores, exemplificam 
o quanto as responsabilidades trabalhistas 
são transferidas da empresa contratante 
para a empresa contratada quando se trata 
de acidentes de trabalho: “A tendência do 
aumento das taxas de acidente, quando se 

trata de terceirização, é atribuída não so-
mente à transferência selecionada de ris-
cos, mas também à transferência de res-
ponsabilidades e da efetivação de medidas 
de segurança para a empresa terceirizada” 
(p. 389). Pode-se deduzir, por meio das 
questões discutidas, que a terceirização 
traz como principal consequência a preca-
rização do trabalho e do emprego. 

 De forma paralela à intensificação dos 
processos de terceirização e de precarização, 
é exigido do trabalhador cada vez mais um 
perfil polivalente, dinâmico e multifuncional. 
Benevides, Avdezejus e Gomes (2013) aler-
tam, ademais, que esse perfil diferenciado de 
trabalhador não é exigido apenas daqueles 
que ocupam funções estratégicas na organi-
zação, mas também dos que ocupam postos 
operacionais ou de especialistas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 A pesquisa bibliográfica nas bases 
de dados citadas na seção Método resultou, 
após a filtragem de acordo com os critérios 
de inclusão e exclusão, em setenta e uma 
publicações. O período de publicação foi 
estabelecido entre os anos de 2005 e 2015, 
obedecendo ao critério temporal de inclu-
são e exclusão. Percebe-se, de acordo com 
a Figura 1, que o número de publicações 
sobre o tema vem crescendo. Além disso, o 
ano de 2012 merece destaque, pois houve 
grande participação de trabalhos que ver-
savam sobre questões da precarização e da 
terceirização no V CBPOT. Do total de estu-
dos, 67% (n= 48) das publicações são data-
das dos últimos cinco anos, o que indica a 
atualidade de significativa parte dos dados 
e autores consultados.

      Figura 1 – Evolução Temporal das 
Publicações 

(Ver no final)
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 Os principais temas abordados pe-
los artigos foram: precarização e terceiri-
zação. Os tipos de estudos foram: estudos 
empíricos acerca de práticas de terceiriza-
ção em segmentos específicos da economia, 
em profissões ou organizações específicas e 
discussões teórico-metodológicas. Confor-
me pode ser visualizado na Figura 2, o nú-
mero de estudos empíricos representa 75% 
(n= 53)  do total de publicações seleciona-
das, sendo maior que o número de ensaios 
teóricos, os quais têm representatividade 
de 25%  (n =18).

 Figura 2 - Distribuição por tipo de 
publicação

(Ver no final)

 Entre as profissões que se constituí-
ram como objeto de estudo e discussão nas 
produções encontradas, pode-se apontar 
os assistentes sociais, docentes do ensino 
superior e da rede regular de ensino, pro-
fissionais do campo hospitalar, trabalhado-
res de bacias petrolíferas e trabalhadores 
que realizam corte de árvores. Aqui, merece 
destaque o expressivo número de trabalha-
dores que se debruçam sobre as condições 
de trabalho de docentes do ensino superior.

 Quanto ao tipo de publicação, a 
seguinte distribuição foi observada: uma 
tese, três resenhas, sete dissertações, trin-
ta e um artigos publicados em periódicos 
científicos e vinte e nove trabalhos publica-
dos em anais de eventos científicos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A terceirização contribui de manei-
ra significativa para o processo de exclusão 
social, aqui expressa tanto pela redução 

de postos de trabalho e de salários quanto 
pela perda de direitos e garantias trabalhis-
tas fundamentais para o trabalhador.

 Lourenço e Bertani (2007) afirmam 
que “as precárias condições de trabalho 
acompanhadas de perto pela ameaça do 
desemprego geram instabilidade e risco so-
cial e de acidentes que, imbricadas com o 
aumento da pobreza e da desigualdade so-
cial, agravam a exclusão social”. (p. 126) 

       Dejours (1999; 2012) aponta que o 
sofrimento e as condições de precarização 
do trabalho são sentidas tanto por aqueles 
inseridos no mercado de trabalho quanto 
por aqueles em situação de desemprego. 
Segundo o autor, estes estão inseridos em 
um processo de vulnerabilidade social e 
aqueles expostos a condições insalubres e 
de insegurança frente ao futuro. 
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